
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.176.970 - SC (2010/0009525-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : MULTIFER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADO : RODRIGO GAZZANA DE ALMEIDA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : MOZART LEITE DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO RECURSO 
ESPECIAL. DESISTÊNCIA DO MANDADO DE SEGURANÇA E 
RENÚNCIA AO DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA A AÇÃO. 
HOMOLOGAÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO, COM RESOLUÇÃO 
DO MÉRITO, NOS TERMOS DO ART. 269, V, DO CPC.
1. Conforme consignado pela Primeira Turma, por ocasião do julgamento do AgRg 
nos EDcl no REsp 422.734/GO, de relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, "a 
renúncia ao direito a que se funda a ação é ato unilateral, que independe da 
anuência da parte adversa e pode ser requerida a qualquer tempo e grau de 
jurisdição até o trânsito em julgado da sentença" (DJ de 28.10.2003, p. 192; 
grifou-se). 
2. A Quarta Turma, ao julgar o REsp 296.836/RJ (Rel. Min. Sálvio de Figueiredo 
Teixeira, DJ de 7.5.2001, p. 152), decidiu ser possível à Corte de apelação, em sede 
de embargos declaratórios, homologar transação superveniente ao julgamento do 
recurso de apelação. O mesmo raciocínio aplica-se para possibilitar a homologação, 
em sede de embargos declaratórios, da renúncia superveniente à interposição do 
recurso especial.
3. No caso concreto, embora a desistência do mandado de segurança e a renúncia 
ao direito sobre o qual se funda a ação tenham sido protocoladas no primeiro grau de 
jurisdição e antes do julgamento do recurso especial, somente vieram a ser 
comunicadas a esta Corte depois de julgado o mencionado recurso, todavia, antes do 
trânsito em julgado do respectivo acórdão.
4. Embargos declaratórios acolhidos para extinguir o processo, com resolução do 
mérito, nos termos do art. 269, V, do Código de Processo Civil, em razão da renúncia 
da impetrante ao direito sobre o qual se funda o mandado de segurança, sem 
condenação em honorários advocatícios (art. 25 da Lei n. 12.016/2009).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
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Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de dezembro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : MULTIFER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADO : RODRIGO GAZZANA DE ALMEIDA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : MOZART LEITE DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos declaratórios opostos contra acórdão desta Turma que negou provimento 

ao recurso especial do IBAMA, ora embargado, e conheceu parcialmente do recurso especial da 

Miltifer Indústria e Comércio Ltda - Empresa de Pequeno Porte, ora embargante, porém 

negou-lhe provimento.

A embargante relata que o recurso especial foi distribuído neste Tribunal em 

27/01/2010, quando veio a ser digitalizado, passando a tramitar de forma eletrônica, e que antes, 

em 30/12/2009, foi editada a Medida Provisória n. 472/2009, convertida posteriormente na Lei n. 

12.249/2010, a qual, no caput de seu art. 65, dispõe que poderão ser pagos ou parcelados, em até 

180 (cento e oitenta) meses, nas condições desta lei, os débitos administrados pelas autarquias e 

fundações públicas federais e os débitos de qualquer natureza, tributários ou não tributários, com 

a Procuradoria-Geral Federal. 

Noticia a embargante que, no intuito de parcelar os valores a título de TCFA discutidos 

na presente ação mandamental, aderiu em 21/12/2010 ao parcelamento instituído pela Medida 

Provisória n. 472/2009, convertida na supracitada Lei n. 12.249/2010, visto que os débitos de 

TCFA são administrados pelo IBAMA, reconhecidamente autarquia federal. 

A embargante também acrescenta que, como consequência de sua adesão ao 

parcelamento retromencionado, nos termos do § 16 do art. 65 da Lei n. 12.249/2010, houve a 

confissão irrevogável e irretratável dos débitos existentes em seu nome, momento em que perdeu 

efeito a discussão judicial relativa ao débito em questão, razão pela qual foi promovida a 

desistência desta ação mandamental, conforme documento em anexo, inclusive com informação 

desta desistência à Advocacia Geral da União, em que pese tal informação não ter chegado a 
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este Tribunal antes do julgamento do recurso especial.

Assim, em face da desistência e da renúncia ao direito promovidas em virtude da 

adesão ao parcelamento de que trata a Lei n. 12.249/2010, a embargante requer o acolhimento 

dos presentes embargos de declaração, com efeitos modificativos, para que seja homologada a 

desistência deste mandado de segurança, que tramitou originalmente na Vara Federal Ambiental 

de Florianópolis/SC e deu origem ao recurso especial em epígrafe.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO RECURSO 
ESPECIAL. DESISTÊNCIA DO MANDADO DE SEGURANÇA E 
RENÚNCIA AO DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA A AÇÃO. 
HOMOLOGAÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO, COM RESOLUÇÃO 
DO MÉRITO, NOS TERMOS DO ART. 269, V, DO CPC.
1. Conforme consignado pela Primeira Turma, por ocasião do julgamento do AgRg 
nos EDcl no REsp 422.734/GO, de relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, "a 
renúncia ao direito a que se funda a ação é ato unilateral, que independe da 
anuência da parte adversa e pode ser requerida a qualquer tempo e grau de 
jurisdição até o trânsito em julgado da sentença" (DJ de 28.10.2003, p. 192; 
grifou-se). 
2. A Quarta Turma, ao julgar o REsp 296.836/RJ (Rel. Min. Sálvio de Figueiredo 
Teixeira, DJ de 7.5.2001, p. 152), decidiu ser possível à Corte de apelação, em sede 
de embargos declaratórios, homologar transação superveniente ao julgamento do 
recurso de apelação. O mesmo raciocínio aplica-se para possibilitar a homologação, 
em sede de embargos declaratórios, da renúncia superveniente à interposição do 
recurso especial.
3. No caso concreto, embora a desistência do mandado de segurança e a renúncia 
ao direito sobre o qual se funda a ação tenham sido protocoladas no primeiro grau de 
jurisdição e antes do julgamento do recurso especial, somente vieram a ser 
comunicadas a esta Corte depois de julgado o mencionado recurso, todavia, antes do 
trânsito em julgado do respectivo acórdão.
4. Embargos declaratórios acolhidos para extinguir o processo, com resolução do 
mérito, nos termos do art. 269, V, do Código de Processo Civil, em razão da renúncia 
da impetrante ao direito sobre o qual se funda o mandado de segurança, sem 
condenação em honorários advocatícios (art. 25 da Lei n. 12.016/2009).

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão merece acolhida.

Esta Turma, ao julgar o REsp 627.022/SC (Rel. Min. Eliana Calmon, REVPRO, vol. 

127, p. 224), didaticamente fez a distinção entre os seguintes institutos processuais: desistência da 

ação, desistência do recurso e renúncia do autor ao direito sobre que se funda a ação, conforme 

excertos parcialmente reproduzidos a seguir:

Desistência da ação – somente pode ser deferida até a prolação da sentença; após a 

citação apenas com a anuência do réu ou se este não anuir sem motivo justificado, a critério do 
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magistrado. É um instituto que tem natureza eminentemente processual, acarreta a extinção do 

processo sem julgamento do mérito, de modo que a demanda pode ser novamente proposta.

Desistência do recurso – somente tem direito à desistência do recurso a parte que 

recorreu; nos termos do art. 501 do CPC, desnecessária a anuência do recorrido ou dos 

litisconsortes e somente pode ser formulado o pedido até o julgamento do recurso; nesta hipótese, 

prevalece a decisão imediatamente anterior.

Renúncia – é ato privativo do autor, pode ser exercido em qualquer tempo ou grau de 

jurisdição, independentemente da anuência da parte contrária; enseja a extinção do feito nos 

termos do art. 269, V do CPC (extinção com julgamento do mérito), impedindo a propositura de 

qualquer outra ação sobre o mesmo direito; é instituto de natureza material, cujos efeitos são os 

mesmos da improcedência da ação e, em havendo depósitos judiciais, estes deverão ser 

convertidos em renda da União; equivale, às avessas, ao reconhecimento do pedido pelo réu.

Especificamente em relação à renúncia, a Primeira Turma, ao julgar o AgRg nos EDcl 

no REsp 422.734/GO, sob a relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, também proclamou o 

seguinte entendimento: "A renúncia ao direito a que se funda a ação é ato unilateral, que 

independe da anuência da parte adversa e pode ser requerida a qualquer tempo e grau de 

jurisdição até o trânsito em julgado da sentença." (DJ de 28.10.2003, p. 192; grifou-se)

A Quarta Turma, ao julgar o REsp 296.836/RJ (Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, 

DJ de 7.5.2001, p. 152), decidiu ser possível à Corte de apelação, em sede de embargos 

declaratórios, homologar transação superveniente ao julgamento do recurso de apelação. O 

mesmo raciocínio aplica-se para possibilitar a homologação, em sede de embargos declaratórios, 

da renúncia superveniente à interposição do recurso especial.

No caso concreto, embora a desistência do mandado de segurança e a renúncia ao 

direito sobre o qual se funda a ação tenham sido protocoladas no primeiro grau de jurisdição e 

antes do julgamento do recurso especial, somente vieram a ser comunicadas a esta Corte depois 

de julgado o mencionado recurso, todavia, antes do trânsito em julgado do respectivo acórdão.

À vista do exposto, acolho os embargos declaratórios para extinguir o processo, com 

resolução do mérito, nos termos do art. 269, V, do Código de Processo Civil, em razão da 
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renúncia da impetrante ao direito sobre o qual se funda o mandado de segurança, sem 

condenação em honorários advocatícios (art. 25 da Lei n. 12.016/2009).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2010/0009525-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.176.970 / SC

Número Origem: 20087200018230

PAUTA: 01/12/2011 JULGADO: 01/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MULTIFER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE

ADVOGADO : RODRIGO GAZZANA DE ALMEIDA E OUTRO(S)
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
PROCURADOR : MOZART LEITE DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Federais - Taxa de Fiscalização Ambiental

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MULTIFER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE

ADVOGADO : RODRIGO GAZZANA DE ALMEIDA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
PROCURADOR : MOZART LEITE DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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